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1 - IMPORTÂNCIA DOS SSITEMAS DE SANEAMENTO E 

URBANIZAÇÃO 

 

 Os sistemas de saneamento básico e ambiental são essenciais 

na manutenção e melhoria da qualidade de vida da população. Desde 

sempre, a água sconstitui a fonte fundamental para esse aspecto. 

Historicamente, quando se analisa o Império Romano, cada cidadão tinha 

acesso a cerca de 60 litros de água por dia para as suas diversas 

atividades. Assim, o recurso água deve ser fornecido à população em 

quantidade e qualidade necessárias para manutenção da saúde e 

desenvolvimento dos povos. 

 

 Nesse sentido quando se procura discutir os aspectos a 

respeito dos sistemas de saneamento é necessário entender como os 

mesmos se comportam frente à sociedade moderna e principalmente, 

levando-se em conta condições de urbanismo atuais. Nas últimas décadas 

o processo de urbanização em nosso País sofreu rápida evolução no 

deslocamento das áreas rurais para os centros urbanos. Os dados do IBGE 

(2010) revelam que,  cerca de 85%  da população brasileira estão 



distribuídos em 5570 localidades. A Figura 1,  mostra essa evolução a 

partir da década de 1940. 

 

 

 
 

Figura 1 - Porcentagem de ocupação da população urbana e rural no 

Brasil - Fonte - IBGE (2012) 

 

 Esse aspecto é de fundamental importância quando se coloca 

o Projeto CRESCE BRASIL + ENGENHARIA + DESENVOLVIMENTO: CIDADES. 

Isso por que, as cidades se constituem em locus para a melhoria da 

qualidade de vida da população que se concentra nesse território. 

 Assim, conhecer aspectos como: situação atual dos centros 

urbanos; histórico do saneamento; marco legal do saneamento; aspectos 

relativos à concessão privada; aspectos do PAC Saneamento; aspectos de 

formação em engenharia; condições de uso e ocupação do solo urbano; 

fatores econômicos e custos envolvidos no tema,  são alguns dos tópicos 

que devem ser abordados nesse texto. 



  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

“saneamento é o controle de todos os fatores do meio físico do 

homem que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o 

bem estar físico, mental e social. É o conjunto de medidas 

adotadas em um local para melhorar a vida e a saúde dos 

habitantes, impedindo que fatores físicos de efeitos nocivos 

possam prejudicar as pessoas no seu bem-estar físico mental e 

social. Essas medidas devem ser adotadas pelos três níveis de 

governo (Municipal, Estadual e Federal) e contemplar o 

abastecimento de água tratada; coleta e tratamento de esgoto; 

limpeza urbana; manejo de resíduos sólidos e drenagem das águas 

pluviais”. No entanto, pesquisa realizada em 2012, mostrou que 

dentre 1008 pessoas entrevistadas 13% não sabiam o que era 

saneamento básico e somente 6% responderam que saneamento 

era "saúde". Isso evidencia a percepção sobre o tema. Essa pesquisa 

ainda mostrou que a amostra considerou o esgoto em 6º problema 

atrás de: saúde, segurança; drogas; educação e transporte.    

 

O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável – CEBDS e o Instituto Trata Brasil (2014) mostram que 

dados recentes entre 200 países, colocam o Brasil em 112º lugar no 

Índice de Desenvolvimento do  Saneamento – IDS (calculado aos 

moldes do IDH das Nações Unidas). Esse é um dado vergonhoso 

para um país que se constitui em uma das 10 economias mais fortes 

do mundo. Esse Índice foi de 0, 581 em 2011, ficando atrás de 

países da América Latina tais como: Chile (0,707); Equador (0,719); 



Argentina (0,667). Nesses países, segundo os dados, o nível de 

cobertura em sistemas de saneamento é maior do que o Brasil, mas 

também, porque o nível de expansão tem sido maior. Esses dados 

têm reflexos fundamentais nas condições de saúde. O índice de 

moralidade infantil em 2011 foi de 12,9 mortes para cada 1 000 

nascidos, vivos, acima de valores médios da América Latina.  

 

Analisando a definição de SANEAMENTO, segundo a OMS e os 

dados mostrados sobre o Brasil, fica evidente que a saúde pública é 

extremamente influenciada pelas condições de infraestrutura de 

saneamento básico e ambiental, os quais estão intimamente 

ligados. Dados da OMS – Organização Mundial da Saúde, mostram  

que cada Real aplicado em saneamento, resulta em economia de 

QUATRO REAIS EM SÁUDE.  A parcela da população brasileira com 

acesso à redes de coleta de esgotos sanitários passou de 44,5% em 

2009 para 48,6 % em 2013. Esses dados parecem ser excelentes, 

mas isso não é real. No entanto o número de moradias sem acesso a 

esse serviço,  mostra que  cerca de 100 milhões de pessoas não são 

atendidas.  

 

 Aliada a esse déficit a questão da educação da população 

merece atenção especial das autoridades, uma vez que o entendimento 

dos perigos da exposição das pessoas frente a locais sem o mínimo de 

higiene,  pode levar a muitas doenças. Doenças como dengue, zika e 

chikumgunya  são exemplo de que o saneamento, a educação e o 

conhecimento de cuidados com a higiene são fundamentais. Segundo o 

Jornal Valor Econômico de 16 de março de 2016, a Organização Mundial 



da Saúde – OMS, 95% dessas doenças no Brasil, podem ser evitadas com 

ações ambientais. Assim, governo e sociedade devem se aliar para 

melhorar essas condições. 

  

2 – BREVE HISTÓRICO DO SANEAMENTO NO BRASIL 

 

A água, como se sabe, sempre foi fundamental para a manutenção 

da vida. Dessa forma, desde que o Brasil foi descoberto a água é 

necessária para o desenvolvimento. No entanto, a forma moderna de 

distribuição de água à população, evoluiu até chegar ao sistema como 

conhecemos hoje.  Historiadores,  mostram que em 1561, Estácio de Sá 

mandou furar o primeiro poço para abastecimento comunitário na cidade 

do Rio de Janeiro. O primeiro aqueduto do País começou a ser construído 

em 1673 que ficou pronto em 1723. Frias (2009),  faz retrospectiva muito 

interessante sobre a evolução do sistema de abastecimento de água do 

Rio de Janeiro, desde os chafarizes aos aquedutos e finalmente aos 

sistemas modernos.  

 

Os sistemas de saneamento no Brasil tem a mesma trajetória inicial 

como todos os países desenvolvidos. Segundo Tsutia (2004 ) em 1744 na 

cidade de  São Paulo tem-se o registro do primeiro chafariz público para 

abastecimento de água. Em 1746 a primeira adutora para abastecer os 

conventos da Luz e de Santa Tereza. No entanto, o  primeiro projeto de 

adução e distribuição de água surge somente em 1842. Observa-se que 

somente um século depois é que surge o sistema que hoje concebemos 

como tradicional para abastecimento das cidades. A partir da metade do 

século XIX surgem os sistemas de: Porto Alegre (1861); Santos - SP (1870); 



Campos - RJ (1880); Campinas - SP (1891); Bofete - SP (1892); Belo 

Horizonte - MG (1897). 

  

 

3 - SITUAÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL 

 

 A Lei 11 445 de 2007 definiu com clareza em seu Artigo 3º, 

inciso I, os sistemas que constituem o SANEAMENTO BÁSICO.  Assim, 

quando se fala em sistemas de saneamento básico esta se falando em 

quatro sub sistemas: sistemas de abastecimento de água; sistemas de 

coleta e tratamento de esgotos sanitários; sistemas de resíduos sólidos; 

e manejo de águas pluviais. Nesse sentido, quando se discute o tema 

SANAMENTO BÁSICO deve-se mostrar com clareza qual sistema ou 

sistemas esta sendo abordado. Tem sido muito comum em várias 

discussões privilegiar os sistemas de abastecimento de água e sistema de 

esgotos sanitários. Na Figura 2 apresenta-se esquematicamente os 4  

sistemas que compões o saneamento básico. 

 



 
Figura 2 –  Sub sistemas que compõem o SANEAMENTO BÁSICO, 

segundo a Lei 11 445 de 2007 

Fonte – Cordeiro (2011) 

 

 As condições dos sistemas de saneamento básico no Brasil 

tem sido acompanhadas pelo Ministério das Cidades através do Sistema 

Nacional de Informações   em Saneamento - SNIS. Os dados disponíveis 

em 2016 são os relacionados ao ano de 2014.  Os dados do SINIS levam 

em conta os sub sistemas de água, esgotos sanitários e resíduos sólidos. 

Os dados referentes ao manejo de águas pluviais não têm sido analisados 

e consolidados. O Instituto Trata Brasil tem sido a referência em análise 

dos dados sistematizados pelo SNIS. Assim, esse Instituto tem revelado 

dados, que são preocupantes em relação à evolução do Saneamento no 

Brasil.  A Tabela 1, mostra a evolução do percentual das populações 

atendidas com água tratada, coleta de esgotos, volume de esgoto tratado 



em função da água consumida, perdas de água , consumo de água por 

habitante e investimentos em bilhões de reais. 

 

Tabela 1 - Situação de sistemas de água e esgotos no Brasil -  Fonte -  

Instituto Trata Brasil (2015) 

 

 
 

 O período analisado foi de 2009 a 2013 e percebe-se que a 

evolução tem sido tímida. Quando se analisa as questões relativas aos 

esgotos sanitários,  percebe-se os desafios extremos que as 

administrações terão que enfrentar nas próximas décadas. Os dados 

revelam que a cobertura de sistemas de coleta de esgotos ainda não 

atinge 50% da população,; os índices de perdas de água são 

extremamente elevados. Na concepção desse autor, a confiabilidade de 

todos esses indicadores podem ser ainda mais críticos, pois o controle da 

gestão dos mesmos pode não ser mais efetivos, pois no caso de perdas de 

água, quase não existem sistemas de macro medição, controle de 

setorização entre outros aspectos. 

 

Para que se tenha a real dimensão da situação do saneamento no 

Brasil, procurar-se-á discutir algumas questões fundamentais dos 4  sub 



sistemas preconizados pela Lei 11 445/2007: sistemas de abastecimento 

de água; sistemas de coleta e tratamento de esgotos sanitários, sistemas 

de manejo de águas pluviais e sistemas de resíduos sólidos . 

 

 

3.1 - SISTEMAS DE ABSTECIEMTNO DE ÁGUA 

 

 Os sistemas de abastecimento de água no Brasil têm hoje 

abrangência de mais de 80% da população abastecida como foi mostrado 

na Tabela 1. No entanto, essa mesma Tabela evidenciou que as perdas de 

água na distribuição são muito elevadas.  Vários outros problemas podem 

ser enumerados nos sistemas existentes. O primeiro deles é o controle da 

qualidade e quantidade dos mananciais, principalmente os superficiais. 

Tem sido muito comum a perda de mananciais por total falta de 

programas de proteção. Outro problema de grande intensidade diz 

respeito aos resíduos gerados no tratamento de água para abastecimento. 

Poucos sãos os sistemas que possuem algum tipo de gestão adequada dos 

mesmos. Isso torna vulnerável os gestores desses sistemas,  pois os 

mesmos podem ser enquadrados na Lei de Crimes Ambientais – Lei 9 

605/98.  

 Em relação aos mananciais subsuperficiais ou subterrâneos 

vários aspectos devem ser levados em conta. Entre eles podem ser 

citados: retirada de vazões acima daquelas relativas às recargas dos 

aquíferos. Em Ribeirão Preto – SP, rebaixamentos de mais de 70 metros já 

foram observados em alguns poços. Por outro lado, a ocupação de áreas 

de recarga podem trazer prejuízos à qualidade da água de abastecimento.  



 Em locais de grande escassez novos programas podem ser 

citados, entre eles o P1MC – Programa “1 Milhão de Cisternas”, proposto 

em 2003 pela ASA – Articulação do Semiárido. As cisternas construídas em 

placas com capacidade de 16 mil litros de água.  Segundo os dados da ASA 

em 2013 o objetivo foi quase atingido.  A questão do uso de água de 

cacimbas, muitas vezes trás consequências negativas pela proximidade 

dessas com as fossas negras, construídas sem atender condições mínimas 

do fluxo da água no subsolo. A Fundação Nacional de Saúde – FUNASA 

tem manuais excelentes para a construção adequada dessas estruturas. 

 O Instituto Trata Brasil (2015) mostrou, com base no SNIS ( 

2013), que algumas cidades já atingiram a universalização do 

abastecimento de água, como mostra a Tabela 2. No entanto, entre os 100 

municípios analisados, alguns se encontram muito abaixo da média 

nacional.  Pode-se perceber que algumas capitais se encontram em 

situação crítica em relação ao abastecimento de água. Como exemplos 

podem ser citados: Belém (73,33%); Rio Branco (48,9%); Porto Velho 

(30,7%). 

 

Tabela 2 –  Melhores e piores Municípios em relação aos Sistemas 

de Abastecimento de Água – 

Fonte – Instituto Trata Brasil (2015) 



 
 

  

3,1,1 - CRISE HÍDRICA 

 

 A análise desses dados mostra uma situação crítica, quando 

se verifica fatores tais como: perdas de mananciais por total falta de 



programas de proteção; falta de controle de perdas nos sistemas de 

abastecimento; falta de capacitação gerencial de vários responsáveis pelos 

sistemas, entre outros aspectos. Assim, a crise hídrica não depende única 

e exclusivamente à falta de precipitações pluviométricas. Sim, o regime de 

precipitações não foi favorável nos últimos anos, mas essa sazonalidade é 

relativamente previsível. 

 Segundo dados da Revista SANEAR (2015), nesse ano já foram 

registrados 932 municípios no Brasil que enfrentam problemas de 

estiagem. Esses dados foram divulgados pelo Ministério da Integração que  

em 2014 registrou 1265 municípios com escassez de água para 

abastecimento. Quando se analisa esses dados vários outros aspectos 

devem ser discutidos. Dentre eles estão: controle de perdas de água, 

consumo sustentável; uso de águas pluviais. reúso de águas; entre outros 

aspectos. Dessa forma, é fundamental a capacitação técnica de 

profissionais da área. Por outro lado, projeto de sistemas hidráulicos de 

edificações  

 

 3.2 - SISTEMAS DE ESGOTOS SANITÁRIOS 

 

 Os sistemas de esgotos sanitários se constituem de 

fundamental importância na manutenção da saúde da população. O 

esgoto sanitário pode ser considerado o pós- uso da água, pois o mesmo é 

constituído da água, mais as partículas introduzidas para higiene pessoal, 

lavagem de roupas e utensílios domésticos, entre outros usos. Assim, 

partículas como: fezes, urina, saponáceos, restos de alimentos são os 

componentes do esgoto sanitário.  



 Nesse sentido, a coleta, transporte e tratamento adequados 

são fundamentais. Na Tabela 1, foi mostrada a precariedade da cobertura 

dos sistemas de esgotos sanitários em nosso País. Na Tabela 3, elaborada 

pelo Instituto Trata Brasil (2015) evidencia os desafios na área de coleta e 

tratamento de esgotos, no período de 2009 a 2013, nas capitais 

brasileiras. A observância da expansão do sistema de coleta,  mostra 

pequenos avanços e alguns retrocessos. Assim,   essa forma de avanço não 

atingirá a plena universalização nos sistemas de coleta de esgotos. 

Tabela 3 -  - Série histórica DO ATENDIMENTO EM COLETA DE ESGOTO 
das Capitais 

Fonte – Instituto Trata Brasil (2015) 



 
  

 Na Tabela 4, é mostrado os percentuais de tratamento de 

esgotos nas capitais brasileiras. Deve-se ressaltar que os dados são 

referentes ao volume de esgoto coletado. Observa-se que apesar de 

avanços tímidos, muitas capitais tiveram regressão em seus dados, no 

período analisado. Entre os anos de 2009 a 2013, capitais como: Goiânia, 



Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Aracajú, Rio Branco, Terezina, 

Manaus,   Macapá e Palmas tiveram retrocesso em relação à tratamento 

de esgotos. Deve-se  lembrar que muitas dessas capitais foram sedes de 

jogos da Copa do Mundo de Futebol. PADRÃO FIFA!!!! 

 

Tabela 4 - Série histórica DO TRATAMENTO DE ESGOTO das Capitais 

Fonte – Instituto Trata Brasil (2015) 



 
 

 Na avaliação realizada pelo Instituto Trata Brasil (2015), nas 

100  principais cidades, revela-se dados assustadores em relação às 

condições de tratamento de esgotos. Entre as 10 primeiras o nível de 

atendimento é de 80%, sendo  3 no estado de São Paulo, 4 no Paraná, 2 

no estado do Rio de Janeiro e 1 em Minas Gerais. Com relação às piores, 

todas têm cobertura de menos de 6% de tratamento. Chama a atenção de 



cidades como Bauru no interior do estado de São Paulo  com somente 

3,8% de tratamento.  

 

Tabela 5 -  Melhores e piores municípios nas condições de 

tratamento de esgotos 

Fonte - Instituto Trata Brasil (2015) 

 

 
 

3.2.1 - Tecnologias Alternativas para Esgotos Sanitários  

 

 A definição de tecnologias para a solução do problema dos 

esgotos sanitários gerados, não deve passar única e exclusivamente pelas 

tradicionais (redes coletoras, transporte e tratamento). Para locais em 

condições de escassez de água ou distante de cidades podem ser 

empregadas soluções tais como: sanitário seco; sistema de "fossas de 

bananeira", sistema de raízes e canteiros biosépticos  entre outros que 

podem significar a melhoria das condições sanitárias das populações. 

 



   
 (a) fossa de bananeira  (b) sanitário seco 

 

Figura  3 -  Imagens de "fossa de bananeira (a) e sanitário seco (B) 

  

 

 

 3.3 - SISTEMAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 Os sistemas de gestão de resíduos sólidos têm, de forma 

geral, enfrentado grandes desafios. A ABRELPE – Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, já há alguns anos vem 

elaborando diagnóstico sobre as condições de limpeza pública no Brasil. O 

levantamento tem sido realizado em cerca dos 400 maiores municípios e 

revelado dados importantes.  Na Tabela  6, mostra-se resumo dos 

resultados obtidos entre os anos de 2011 a 2014, em relação às condições 

de disposição dos resíduos sólidos.  Pode-se verificar que os avanços  

foram mínimos percentualmente. Assim, conclui-se que as ações 

empreendidas pelas administrações não têm surtido efeito desejado para 

melhoria do setor. 

 

Tabela 6: Formas de Disposição dos RSU no Brasil (2010 - 2014). 



 

Ano Disposição 

Adequada 

Disposição Inadequada

2011 58,06 41,94 

2012 57,98 42,02 

2013 58,26 41,74 

2014 58,4 41,6 

 

Fonte - Elaborado com os dados ABRELPE (2011,2012,2013,2014) 

 

A realidade sobre esse tema e revelada na Tabela 6, mostra que as 

condições de melhoria não têm sido efetivas, uma vez que situações como 

as apresentadas nas Figuras 4 (a) e (b)  ainda persistem apesar das 

décadas que já se passaram. A fotografia (a) é do ano de 1984 e a segunda 

fotografia (b) é do ano de 2014.  O Senado Federal em 2014, na Revista 

Em Discussão dedicou todo o número 22 para uma análise ampla da 

situação da gestão dos resíduos sólidos domésticos, mostrando o atraso 

que se encontra os sistemas.       

 

 

         
(a) - Fonte – Cordeiro (1984)   (b) Fonte – Agência Senado (2014) 

 



Figura  4  - Fotografias de disposição inadequada de resíduos nas 

décadas de 1980 e 2010  

 

 

  3.3.1 - Resíduos Sólidos gerados no Tratamento de 

Águas e Esgotos 

 

 O tratamento de águas para abastecimento e esgotos 

sanitários,  têm a característica de remover as partículas presentes na 

água bruta e no esgoto. Dessa forma, nas estações de tratamento os 

processos químicos e biológicos irão gerar o efluente tratado (água 

potável ou esgoto tratado) e os resíduos removidos no sistema. A Lei 12 

305 de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, define os resíduos 

quanto à origem, em seu artigo  13º, inciso 1, alínea e,    "resíduo dos 

serviços públicos do   saneamento básico".  

 É importante que se conheça como se dá a geração, a 

remoção e o destino desses resíduos. Na Figura 5 (a) e (b),  pode-se 

observar que decanntadores de estações de tratamento de água - ETA, 

geram resíduos  (lodo) como mostrado. Por outro lado, as estações de 

tratamento de esgotos também geram resíduos,  independentemente do 

sistema de tratamento adotado. A gestão desses resíduos tem se 

mostrado complexa e demanda grande conhecimento de engenharia  para 

a solução adequada. Pouco ainda tem sido discutido como solucionar com 

tecnologias adequadas essas questões. 

 



   
A – Estação de tratamento de água     B – Estação de tratamento de esgotos 

Figura  5   -  Resíduos gerado em decantadores de estações de 

tratamento de água e estações de tratamento de esgotos 

Fonte Cordeiro   (2003) e (2013) 

 

  Deve-se ressaltar que a Lei 12 305/2010 define quanto à 

origem, 11 resíduos que devem ter seus aspectos de: acondicionamento, 

coleta, transporte, tratamento e disposição final em condições que podem 

ser totalmente diferentes. Assim, o transporte de resíduos recicláveis, 

resíduos da construção civil, resíduos de serviços de saúde,  devem ser 

realizados por equipamentos de transporte totalmente diferentes. Nesse, 

sentido o gestor deve estar ciente desses aspectos para que efetue o 

planejamento de forma inadequada.  O mesmo deve ser pensado no 

tratamento,  disposição final e prováveis reciclagem e reúso. 

  Outro aspecto que deve ser discutido no futuro próximo é a 

concepção dos aterros sanitários. Segundo a Lei 12 3005/2010 somente 

poderá ser encaminhado a essas estruturas os REJEITOS. Dessa forma, 

materiais recicláveis, matéria orgânica, lodos de ETAs e ETEs, não mais 

poderão ser dispostos nessas obras. Isso exigirá concepções diversa às que 

hoje são projetadas. Essa discussão deverá estar presente hoje. 

 

 3.4 - MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 



  

Os fundamentos do manejo de águas pluviais estão no Ciclo 

Hidrológico. Assim, as precipitações se caracterizam por  serem a fonte de 

água, seja superficial ou subterrânea. Esse ciclo se dá através das 

infiltrações, escoamento superficial, evaporação e evapotranspiração. A 

interferência humana gera profundos desequilíbrios ao ciclo.   

O manejo de águas pluviais nos centros urbanos do Brasil,  têm 

sofrido de forma acentuada em função de aspectos como: uso e ocupação 

inadequada do solo; não cumprimento da legislação vigente; lacunas na 

formação de engenheiros para enfrentar o problema com conhecimento 

técnico pertinente; falta de conhecimentos hidrológicos e hidráulicas. 

 Poe outro lado, as administrações municipais encaram o 

problema como "estorvo" e quase nenhum departamento deseja ser 

responsável por esse manejo. Ressalta-se que os prejuízos financeiros, 

materiais, sociais e pessoais podem ser intensos. Nesse sentido, esse 

manejo deve ser realizado com RESPONSABILIDADE: política, técnica. A 

aprovação de ocupação de fundos de vale com:  avenidas marginais, 

loteamentos, não tem respeitado as condições naturais dos cursos d'água. 

Recomenda-se assistir o vídeo "Entre Rios - 

https://www.youtube.com/watch?v=Fwh-cZfWNIc,.  As decisões hoje 

tomadas podem se refletir décadas depois, como mostrado no vídeo 

"Entre Rios". 

 Os reflexos do manejo inadequado das águas pluviais são 

intensos e poderiam ser mostrados variados resultados em vários centros 

urbanos no Brasil. Na Figura 6 – (a) e (b) mostram resultados de ações 

sobre ruas após precipitações.  

 



 

 
 
 

Figura 6 –  Resultado de ações provocadas por escoamentos superficiais 
sem controle 

 

4 -  MARCOS LEGAIS DO SANEAMENTO E DESAFIOS DE PLANOS 

MUNICIPAIS 

 

 Os sistemas de saneamento básico e ambiental no Brasil 

tiveram  seus marcos legais intensificados no final da década de 1990 e no 

decorrer da década de 2000 - 2010. Nesse período, foram aprovadas as 

Leis 9 433 em 1997 - Política Nacional de Recursos Hídricos; Lei 9 605 de 

1998 - Lei de Crimes Ambientais; Lei 11 445 de 2007 e Lei 12 305 de 2010 - 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 Esse marco legal trás à luz da questão SANEAMENTO, todo 

um conjunto de ações que possibilitam aos administradores municipais 

ferramentas legais que possibilitam a busca de adequada dos problemas 

pertinentes ao tem. Por outro lado, os gestores municipais, além de terem 

a RESPONSABILIDADE,  conforme mostrado na Figura 2, três atores 

principais têm que atuar na solução dos problemas decorrentes. O poder 

executivo municipal deve estar à frente da definição de Políticas Públicas 

que tenham a abrangência sobre os sistemas de: abastecimento de água, 



coleta e tratamento de esgotos sanitários, manejo de resíduos sólidos e 

manejo de águas pluviais.  Observando-se a Figura 7, os três atores 

principais no cumprimento desses marcos legais são: a sociedade civl em 

geral; p Poder Público (Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério 

Público) e empresas. Cada um desses,  tem sua responsabilidade  a ser 

cumprida.  

 De acordo, com os aspectos expressos na Lei 11 445 de 2007 - 

Politica Nacional de Saneamento, os Planos Municipais de Saneamento 

devem ser elaborados pelos municípios. Segundo alguns Planos 

analisados, vários são os aspectos negativos podem ser observados.  Um 

dos aspectos é a falta de diagnóstico efetivo dos sistemas.   

 

 
 

Figura 7 - Atores envolvidos na solução das questões de 

saneamento básico 

Sociedade Empresas Poder 
Público



 

 

4.1 - ISO 24500  e ISO 55 000 

 A série de normas ISO 24 510, 24511 e 24512 foram 

publicadas em 2007 e  no Brasil em sua versão em português em 2012. A 

mesma trata das questões gerenciais em sistemas de abastecimento de 

água e de esgotos sanitário. Infelizmente essas normas não têm sido 

divulgadas de forma sistêmica em nosso País e as companhias de 

saneamento pouco conhecem delas. 

 Na Europa já existem vários grupos de pesquisa trabalhando 

com as novas normas ISO 55 000 que trabalha com a questão da "Gestão 

Patrimonial" das empresas. No Laboratório Nacional de Engenharia Civil - 

LNEC em Lisboa - Portugal o grupo de Hidráulica e Saneamento tem se 

dedicado à análise desse tema. Seria importante a melhor governança das 

companhias de saneamento com o conhecimento e implantação dessas 

normas. 

 

5 – SISTEMAS DE SANEAMENTO E ENGENHARIA 

 

 O saneamento básico e ambiental se constitui em infra-

estrutura fundamental no desenvolvimento das populações e por 

conseqüência, dos centros urbanos. Assim, a formação de profissionais 

capacitados que possam   responder com soluções adequadas   se 

constitui  tema em a ser discutido. 

 

 5.1 -  Educação em engenharia e saneamento 

  



O saneamento hoje é exercido por profissionais nas áreas de 

engenharia civil, engenharia química, engenharia ambiental e engenharia 

sanitária. Vários outros profissionais atuam na área tais como: 

engenheiros mecânicos, engenheiros elétricos, de computação entre 

outros além de químicos, biólogos. No entanto a prerrogativa de projetar 

e operar os sistemas de saneamento tem sido principalmente do 

engenheiro civil.   

A formação dessa modalidade de engenharia possui lacunas já há 

muitos anos. Temas como: Resíduos Sólidos e Manejo de Águas Pluviais 

não se constituem em conteúdos eletivos ou optativos nos cursos. Outros 

temas como: tratamento de águas e esgotos são muitas vezes fornecidos 

somente em cursos de pós graduação.  Esses fatos podem gerar visão 

distorcida da importância desses temas na formação de profissionais 

capacitados. Já os programas de Mestrados e Doutorados são muitas 

"focados"  em particularidades que não permitem visão do saneamento 

em seu contexto mais amplo. 

 

6 - Saneamento e Cidadania 

 

 A adoção de sistemas de saneamento na sua amplitude,  

permite a melhoria da qualidade de vida da população. Assim, entender 

como esse tema é fundamental e possibilita a melhoria da cidadania.  No 

Quadro 1 , mostra-se algumas pontos das relações entre saneamento e o 

cidadão. 

 

Quadro 1 -  - Saneamento e cidadania 

Saneamento e  



Saúde  A manutenção da saúde está ligada 

diretamente às condições de saneamento; 

 Cada R$ 1 aplicado em saneamento 

economiza R$ 4 na saúde; 

 Em 2011 396 048 pessoas foram internadas 

com desmentiria no Brasil; 

 O SUS gastou R$ 140 milhões com essas 

doenças; 

 

 

Educação 

 

 

 

 O acesso à coleta de esgotos e água tratada 

representaria uma reduçõa de 6,8% no 

atraso escolar; 

 A diferença de aproveitamento escolar 

entre alunos com e sem acesso a esses 

serviços é de 18% 

 

Trabalho 

 

 

 

 

 Em 2012 300 mil trabalhadores se 

afastaram do trabalho por diarreias, 

significando 900 mil dias de trabalho; 

 Cada afastamento significa 17 horas de 

trabalho; 

 Em 2012 houve R$ 1,112 bilhões em horas 

pagas;  

Perdas Econômicas  O setor de saneamento geração de 727 mil 

empregos diretos e indiretos no Brasil; 

 Geração de receitas de R$ 91,6 bilhões em 



águas e esgotos; 

 

 

Fontes: CEBDS (2014);   OMS ; ITB (2013); SNIS (2013) 

 

A avaliação das perdas econômicas e financeiras que ocorrem 

quando do funcionamento  inadequado de qualquer um dos quatro sub 

sistemas não têm  sido adequadamente discutidos. As questões de saúde 

pública têm sido as mais comentadas, mas esse aspecto é insuficiente.  A 

inexistência ou carência dos sistemas projetados e funcionando 

plenamente, são necessárias para essa análise.  Segundo o Instituto Trata 

Brasil, trabalhando com dados do PNAD  (CEBDS - ITB - 2014) as 

estimativas de perdas econômicas no ano de 2012 com relação à diarreias, 

a previsão é de R$ 43,2 milhões a cada duas semanas. Dessa forma, 

estima-se que nesse ano as perdas totais ultrapassaram R$ 1 bilhão em 

horas pagas,  mas não trabalhadas. 

  

7 -  SETOR PRIVADO OU SETOR PÚBLICO 

 

 No final dos anos 1990 e  início dos anos 2000 nova visão e 

discussão sobre a gestão do setor de saneamento,  principalmente no que 

se refere aos sistemas de águas e esgotos. Os sistemas de abastecimento 

e coleta de esgotos   passaram a ser gerenciados por companhias 

privadas.  Até então esses serviços estavam sendo prestados por 

administrações municipais (ou autarquia) e a partir do PLANASA nos 1980 

podem ser gerenciados também  por companhias estaduais.   Na Tabela 7 



é mostrada a evolução do gerenciamento de sistemas através de 

companhias do setor privado. 

 

Tabela  7   - Número de novas concessões entre os anos de 2007 a 

2015 

 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Nº de novas 

concessões 

aprovadas 

8 2 6 8 3 18 13 8 13 

Fonte – Revista Saneamento Ambiental (2015); Revista Hydro (2016) 

 

Na Tabela 7, pode-se perceber o aumento do número de 

concessões. Segundo a Associação Brasileira de Concessões – ABCON / 

SINDUSCON no documento “Panorama da Participação no Saneamento no 

Brasil” (2015),  

 

 Concessões, privatizações serão soluções? 

 

 Os sistemas administrados por empresas concessionárias de 

cunho privado tem se mostrado mais eficientes em relação aos sistemas 

municipais. Isso pode ser observado com dados como perdas em sistemas 

de abastecimento de água, número de funcionários em relação à 

população atendida. Assim, é importante que as discussões sejam 

realizadas, para que os sistemas públicos melhorem sua governança.   

 

8 - PROPOSTAS DE AÇÃO E CUSTOS 



 

 A análise dos dados evidencia a necessidade de maior 

empenho das companhias de saneamento de qualquer modalidade de 

gestão (estadual, municipal, privada) no sentido de conhecer seus 

sistemas com melhor diagnóstico e conhecimentos técnicos mais 

profundos. O cadastramento dos sistemas têm se mostrado deficiente e 

qualquer trabalho que se faça necessário, há que se buscar o 

conhecimento do famoso "Zé das Águas", funcionários antigos com 

conhecimento prático dos sistemas. 

 Segundo o PLANSAB – Plano Nacional de Saneamento 

promulgado em 2014, seriam   necessários R$ 204 bilhões para sistemas 

de água tratada e coleta  e tratamento de esgotos até o ano de  2033. 

Como se observa, nesses valores não estão incluídos os sistemas de 

resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. 

 

Por outro lado, os investimentos têm sido aquém daqueles 

que seriam necessários para melhoria dos sistemas. Na Tabela 8 o 

ITB (2015) mostra as melhores e piores relações entre a 

arrecadação e investimentos empreendidos pelos municípios. 

 

Tabela   8  - Arrecadação e Investimentos: Municípios em Melhores 

e Piores condições 

 



 
      Fonte – ITB (2015) 

 Propostas de Ações 

 Os sistemas de saneamento necessitam de ações efetivas que 

permitam aos mesmos serem considerados minimamente eficientes. Com 

perdas elevadas em SAA; perdas de energia; disposição inadequada de 

resíduos; perdas de arrecadação, desconhecimento sobre gestão 

patrimonial entre outros aspectos, são necessárias ações que possibilitem 

essa melhoria. A seguir serão indicadas ações que podem ser tomadas por 

gestores dos sistemas de saneamento no sentido de buscar melhor 

eficiência. Com relação aos sistemas de abastecimento de água as 

propostas foram divididas em gestão técnica e gestão no sentido amplo. 

Nos Quadros 2 e 3 podem ser observadas as ações propostas.  

 

Sistemas de Abastecimento de Água  -  GESTÃO TÉCNICA 

Quadro 2 -   Ações a serem empreendidas em sistemas de 

abastecimento de água 

Partes componentes Ações de Melhoria a serem empreendidas 

Mananciais  Elaborar sistemas de proteção dos 

mananciais 

 Recompor a área de proteção com mata 

ciliar 



 Diagnóstico de todos os possíveis pontos de 

assoreamento e suas possíveis causas 

 Controle efetivo da qualidade da água  

Captação  

 Análise das condições do sistema de 

bombeamento 

 Troca, se necessário, das bombas por 

equipamentos mais eficientes; 

 Otimizar os horários de funcionamento das 

bombas, em função das tarifas 

 Efetuar, se necessário, limpeza nas adutoras 

Adução  Instalação de macro medidora na entrada e 

saída das adutoras; 

 Controle das vazões de entrada e saída; 

 Manutenção dos sistemas de controle 

(ventosas; descargas) 

Estações de 

tratamento de água 

 

 Controle do emprego de coagulantes e 

auxiliares, considerando suas dosagens 

ótimas; 

 Controle da geração de resíduos em 

decantadores e filtros; 

 Não descarte dos resíduos em corpo d'água, 

pois os gestores descumprem a Lei de 

Crimes Ambientais - Lei 9 605/98; 

 Definir com clareza as formas de 



desaguamento e disposição final dos 

resíduos; 

Reservatórios  

 Limpezas adequadas dos reservatórios 

 Instalação de macro medidores na entrada e 

saídas dos reservatórios 

 Definir   setorização para cada reservatório 

 

Redes de Distribuição  Implantação de CADASTRAMENTO  

CONFIÁVEL 

 Setorização das redes; 

 Controle de pressão; 

 Implantação de macro medidores  nas secos 

setorizadas; 

 Implantação de sistemas de controle de 

fechamento 

 

 

 

GESTÃO ECONÔMICA/ FINANCEIRA E DE PESSOAS 

 

Quadro 3 -   Ações a serem empreendidas em sistemas de 

abastecimento de água 

 

Atividades de 

Gestão 

Ações 



Pessoas  Capacitação Técnica de Pessoas no vários 

níveis de Trabalho 

 Estabelecer sistema de comunicação eficiente 

entre os colaboradores 

 Incentivar  o caráter de visão sistêmica entre 

os colaboradores 

 Capacitar profissionais com temas como: ISO 

14 001 e ISO 24510 e ISO 24512 

Econômica e 

Financeira 

 Análise de custos de energia; 

 Análise de custos de produtos químicos 

 Análise das perdas de faturamento 

 Troca de hidrômetros por sistemas mais 

modernos 

Patrimônio 

 

 

 Avaliação da depreciação da infraestrutura 

 Estudo da Norma ISO 55 000 

 

 

 

Sistemas de esgotos sanitários 

 

Custos Sistemas de Esgotos Sanitários 

 

 Segundo Tsutya (2002) os custos dos sistemas de esgotos 

sanitários no Brasil se distribuem percentualmente segundo o gráfico 

mostrado na Figura 8  . Pode-se verificar que mais de 70% dos custos do 

sistema se refere às redes de coleta. Já o sistema de interligação entre a 



rede de coleta e tratamento (coletores tronco, interceptores e emissários) 

podem representar 10% e a estação de tratamento cerca de 15%. Nesse 

sentido é fundamental que os governantes tenham esses números em 

mente, pois esse planejamento é fundamental, levando-se em conta que 

mais de 50% da população não dispõe  sistemas de coleta, como mostrado 

anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura   8 – Percentuais de custos para partes componentes em 

sistemas de esgotos sanitários – Fonte Tsutya (2002) 

 

 

Quadro 4 -   Ações a serem empreendidas em sistemas de esgotos 

sanitários 

Coletor-Tronco, 
Interceptor e 

Emissário
10%

Rede e Ligação
74%

Tratamento
15%

Estação 
Elevatória

1%



 

Partes componentes Ações de Melhoria a serem empreendidas 

Redes Coletoras  Definir com clareza as formas de ligação 

entre e rede predial e pública; 

 Efetivar sistemas condominiais, se 

necessário; 

 Exigir instalação de caixas de retenção de 

gordura; 

 Instalação de válvulas de retenção, para 

evitar retorno de esgotos em situação de 

emergência; 

 Coordenar programas de ligações 

clandestinas de águas pluviais nas redes 

Interceptores  Definir locais para a construção de sifões 

invertidos; 

 Monitorar possíveis vazamentos  

Emissários   

Estações elevatórias  Definir operações de limpeza em EE; 

 Controlar os sistemas de bombeamento 

Estações de 

tratamento de 

esgotos 

 Controle de odores; 

 Monitoramento das vazões de chegada em 

períodos de chuva; 

 Capacitação técnica dos operadores 

 Controle dos parâmetros da Resolução 

CONAMA 357 / 430 

 Controle dos rejeitos gerados em 



gradeamento e caixas de areia 

 Controle dos resíduos gerados (Lodos) 

 Controle dos gases (se necessário) 

Reúso de água  Empregar com efetividade sistemas de 

reuso de esgotos tratados para limpeza e 

rega de jardins 

 Comercializar água de reuso para fins não 

potáveis 

Lodos gerados  Controle da geração e tipo de lodo gerado; 

 Análise do potencial energético do lodo; 

 Análise do potencial de compostagem com 

podas de árvores e outros resíduos 

orgânicos 

 Verificação de valorização desse  resíduos 

 

 

Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva 

 

 IDEIAS E AÇÕES NECESSÁRIAS  
  
  

  Com relação aos resíduos sólidos as ações devem ser 
analisadas de acordo com os 11 tipos de resíduos definidos quanto à 
origem na Lei 12 305/2010. Para esse trabalho foi fixado somente o 
resíduos doméstica, gerado nos domicílios.  Para que as soluções sejam de 
definição perene, existe a necessidade de se adotar posturas que ampliem 
a visão dos gestores. Deve-se lembrar de que não existem soluções 
pontuais que venham solucionar décadas de descaso. Assim, por meio da 
Figura 9, os Planos devem prever ações que devem se caracterizar como: 
educacionais, técnicas, logísticas, mercadológicas, sociais e culturais. 



 

No aspecto cultural e educacional, deve-se trabalhar com as 
formas hoje utilizadas por consumidores que necessitam se 
conscientizar sobre os problemas ambientais decorrentes do 
acondicionamento e coleta inadequados. Assim, devem-se elaborar 
programas de educação e conscientização dos geradores. Por outro 
lado, a definição de equipamentos de transporte desses resíduos 
deve ser compatível com os materiais gerados. A definição do 
espaço físico para triagem e agregação de valor aos resíduos deve 
estar em acordo com as regras de qualquer empresa. 

 

Um dos grandes problemas hoje enfrentados pela implantação de 
sistemas de coleta seletiva está na forma de se tratar os trabalhadores do 
sistema. Hoje essas pessoas são oriundas de "Lixões" - depósitos a céu 
aberto. Normalmente são homens e mulheres em situação de risco social 
que ao logo do tempo sobreviveram do material retirado nesses locais. 
Assim, é fundamental a necessidade de projetos de inclusão social e 
posterior capacitação que permita que esses cidadãos entendam de:  
mercado, custos, preços entre outros aspectos comerciais. 

 

 



 
Figura 9 -  Esquema de aspectos gerenciais a serem observados com Lei nº 
12.605/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos para coleta seletiva - 

Fonte - Lima e Cordeiro (2013) 
 

 

Manejo de Águas Pluviais 

 

 A análise das ações a serem empreendidas no manejo das 

águas pluviais, passa por uma série de conhecimentos que possibilitaria a 

solução de novos problemas. Deve-se ressaltar que em primeiro lugar 

deve ser analisada a situação atual da área urbana. Problemas históricos 

devem ser focados com lógica diversa de problemas futuros. Esses podem 

ser equacionados com ações de mais fácil aplicação. No Quadro 6, é 

apresentada propostas que poderiam melhorar muito os aspectos 

técnicos envolvidos no manejo das águas pluviais.  



 

Quadro 46-   Ações a serem empreendidas em sistemas de manejo 

de águas pluviais 

 

Partes componentes Ações de Melhoria a serem empreendidas 

Hidrologia  Efetuar estudos das condições hidrológicas 

da cidade 

 Conhecer as condições das bacias 

hidrográficas da área (forma, declividade, 

etc) 

 Estabelecer  e conhecer as condições 

topográficas ao logo dos fundos de  vale 

 Calcular as condições de precipitação 

extremas  

 

Hidráulica  Através das condições topográficas devem 

ser analisados aspectos do escoamento 

superficial e o tempo de chegada ao fundo do 

vale 

 Ter engenheiros que entendam os 

mecanismos  hidráulicos de como solucionar 

problemas decorrentes; 

 

Fundos de Vale  Definir as condições da topografia transversal 

ao eixo do curso do rio 

 Não ocupar as áreas definidas em Lei; 



 Recuperar áreas de fundo de vale 

 Instalação de parques lineares 

 

Marginais  A definição de marginais deve ser realizada 

após análise do leito maior do curso d'água 

(área de inundação) 

 

Micro Drenagem  Não tamponar cursos d'água 

 Efetuar manutenção periódica das margens; 

 Evitar a transposição do canal com adutoras, 

coletores que podem provocar interferências 

no escoamento 

 

Defesa Civil  Incentivar a Defesa Civil da Cidade; 

 Treinar voluntários de áreas diversas 

(médicos,  enfermeiros, engenheiros, entre 

outros profissionais); 

 Elaborar  Mapas de Riscos para os locais 

sujeitos à inundação; 

 Manter contactos  com os centros de de 

detecção de chuvas intensas 

 Manter contato coma Defesa Civil do Estado 

e CEMADEN 

 

Comunicação  Desenvolver programas de comunicação 

quando da probabilidade de chuvas intensas; 



 Definir estratégias de fuga e desocupação de 

áreas de risco 

 Utilizar sistema de comunicação de riscos 

através de aparelhos celulares 

 

 

 

INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 

 

 O Plano Nacional de Saneamento – PLANSAB (2013) definido 

pelo Ministério das Cidades em seu Capítulo 7,  discute as questões de 

investimentos entre os anos de 2014 a 2033. O trabalho incluiu os quatro 

sub sistemas definidos para o saneamento básico. Os investimentos foram 

decididos em dois eixos principais: estruturais e estruturantes. Os 

investimentos necessários estruturais dizem respeito à obras e 

investimentos em intervenções físicas em saneamento.  Os investimentos  

estruturantes,  dizem respeito à intervenções em modernização ou 

reorganização dos sistemas.  As estimativas de custos utilizou metodologia 

empregando dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índice da 

Construção Civil. 

  

 Segundo o documento, os investimentos necessários para o 

sistema de abastecimento de água e sistema de esgotos sanitários até 

2033 seriam de R$ 273,4 bilhões. Esses valores seriam: Nordeste (R$ 73, 7 

bilhões; Região Sul – R$ 50 bilhões; Norte e Centro Oeste com total de R$ 

30 bilhões e o Sudeste R$ 119,7 bilhões).  Com relação aos investimentos 

descritos,  em abastecimento de água nas áreas urbanas e rurais teriam 



distribuição de: 37,8% Urbano e 5,5% na área rural. Para o sistema de 

esgotamento sanitário seriam necessários 54,7% dos investimentos  

necessários., totalizando 100%.  

  As necessidades de reposição e expansão dos sistemas de 

água e esgotamento sanitário entre os anos de 2013 e 2033 seriam 

necessários: R$ 236 bilhões. Para esgotos sanitários os valores 

ultrapassam R$ 380 bilhões.   

  Para os sistemas de disposição adequada dos resíduos sólidos 

urbanos os investimentos seriam de R$ 35 bilhões em expansão e R$ 23,3 

bilhões em reposição. Para a expansão dos sistemas de drenagem urbana 

e manejo de águas pluviais os investimentos necessários seriam: R$ 103 

bilhões e para reposição$ 138 bilhões.  

 

7 - CONSIDEÇÕES FINAIS  

 

 A radiografia apresentada para os sistemas de saneamento 

básico (água, esgotos. resíduos sólidos e manejo de águas pluviais) 

mostram a precariedade desses sistemas em vários municípios brasileiros, 

inclusive capitais estaduais. Os marcos legais estão devidamente 

estabelecidos e o que se necessita são  políticas públicas adequadas, 

recursos financeiros e principalmente profissionais habilitados a buscar 

soluções. 

O desenvolvimento da infraestrutura de saneamento é 

fundamental no avanço da melhoria da qualidade de vida da 

população. Os recursos financeiros são elevados e deverá ter 

aportes não só públicos, mas também privados. Os documentos 

utilizados nessa discussão podem ser analisados com mais detalhes, 



pois os mesmos contém  dados que revelam os desafios que se 

apresentam para a universalização dos sistemas de saneamento. A 

engenharia se constitui em pilar fundamental nas propostas e 

elaboração dos projetos a serem executados. 

Deve-se ressaltar que o ITB – Instituto Trata Brasil em seu 

programa “DE Olho no PAC” mostram que das obras previstas em 

saneamento nos PAc 1 e PAC 2, ainda existem relativamente poucas 

obras concluídas. Esse projeto do ITB pode ser acessado, mostrando 

que os desafios continuam sendo intensos.   
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